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No final 
de 1987, pou-
cos meses 
depois de 
Luiz Carlos 
Bresser Pe-
reira ter as-
sumido o 
Ministério 
da Fazenda, armou-se no 
País o drama da reclassifi-
cação dos créditos brasilei-
ros nos Estados Unidos. 

O rebaixamento da clas-
sificação dos empréstimos 
de médio e longo prazo ao 
Brasil seria uma con-
seqüência inevitável da 
prolongada moratória no 
pagamento de juros. Para 
os bancos norte-america-
nos, ele significaria a exi-
gência de provisões adicio-
nais. Para o Brasil, dizia-se 
na época, o rebaixamento 
levaria ao desaparecimen-
to das linhas de curto prazo 
e ao isolamento definitivo 
do País. 

Naquele momento, não 
foram apenas os bancos 
que pressionaram por al-
gum pagamento simbólico 
de juros que evita'sse„a re-
classificação. A opinião pá-
blica brasileira envolveu-
se no debate e as lideran-
ças empresariais alinha-
ram-se aberta e decidida-
mente em favor do paga-
mento. O ministro fez, afi-
nal, o pagamento simbólico 
mas jamais fechou um 
acordo: ao contrário, per-
deu seu posto, em janeiro 
de 1988, quando defendia 
uma ruptura unilateral 
com o comitê dos bancos 
credores. 

Pois bem, a tão temida 
reclassificação aconteceu 
há pouco mais de duas se-
manas — sem maior alar-
de. Os bancos internacio-
nais pressionaram como 
puderam por um pagamen- 

to simbólico e vários ban-
cos brasileiros têm sofrido 
algumas dificuldades para 
manter linhas de curto pra-
zo. 

Basicamente, contudo, 
"a vida continua", como 
disse a ministra da Econo-
mia, Zélia Cardoso de Mel-
lo, a este jornal, quando 
perguntada a respeito. En-
quanto os bancos norte-
americanos enfrentavam o 
rebaixamento, a ministra 
discutia com bancos euro-
peus a perspectiva de mon-
tar acertos específicos. 

As linhas de curto prazo, 
especialmente as corner-
ciais, não desaparecerão 
por três boas razões: 1) seu 
risco é baixo, já que o Bra-
sil jamais deixou de honrar 
estas linhas; 2) elas são 
lastreadas em operações 
concretas e têm, por esta 
razão, garantias reais; e 3) 
são fantasticamente lucra-
tivas, pois podem render 
um "spread", ou margem 
de lucro, de até 8% para os 
bancos. 

Seria bom ter evitado o 
rebaixamento, mas ainda 
melhor será tentar discutir 
um acordo realista, de lon-
go prazo, com os bancos co-
merciais. A dívida ao Ter-
ceiro Mundo não é mais 
uma ameaça à sobrevivên-
cia dos bancos, os governos 
credores sabem disso, e 
abriu-se um espaço para 
buscar uma solução mais 
permanente para o proble-
ma. 

"A questão da dívida ex-
terna há muitos meses saiu 
do noticiário", comemora-
va a ministra. Na verdade, 
nem mesmo a reclassifica-
ção conseguiu colocar o 
problema de volta nas 
manchetes, o que é um bom 
indício. 

* Correspondente deste 
jornal em Londres. 


